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DIEGO FELIPE BORGES, Vereador dessa Casa de leis, abaixo assinado, 

usando das atribuições que lhe são conferidas, apresenta à judiciosa apreciação 

da Colenda Câmara dos Vereadores o seguinte: 

 

PROJETO DE LEI Nº 08/2023, de 14 de abril de 2023 

 

 

“Dispõe sobre a obrigatoriedade 

de instalação de cercas elétricas e 

detectores de metais nas escolas 

públicas e privadas municipais”. 

 

 

Art. 1º. É obrigatória a instalação de detectores de metais nos acessos 

aos estabelecimentos de ensino da rede pública e privada municipal de 

Divinolândia, bem como de cercas elétricas no entorno dos muros, grades ou 

cercas de tais estabelecimentos.  

 

Parágrafo único. O ingresso de toda e qualquer pessoa em 

estabelecimento de ensino da rede pública e privada municipal, sem exceções, 

está condicionado à passagem por um detector de metais e, quando identificada 

irregularidade, à inspeção visual. 

 

Art. 2°. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  

 

Art. 3°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

Plenário Benedicto Aparecido Passoni, 14 de abril de 2023. 

 

 

DIEGO FELIPE BORGES 

Vereador 
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JUSTIFICATIVA 

 

Eventos recentes no cenário nacional reavivaram uma discussão muitas 

vezes já pautada no âmbito da educação e da segurança públicas: a violência 

nas escolas. Não por outro motivo, autoridades de todas as esferas, educadores, 

pais e alunos, mobilizados, têm buscado meios de coibir atos de violência e, 

antes, de bullying, gatilho para ações violentas entre alunos e todos os 

envolvidos no ambiente estudantil. 

Considerando válidas todas as ações educativas preventivas, e como 

meio de coibir e responsabilizar até mesmo as pequenas práticas, acreditamos 

que o poder público tem meios e responsabilidade evidente em zelar pelo bem-

estar e integridade de todos os inseridos no sistema de educação.  

Por isso, propusemos o projeto em evidência, a fim de que cercas elétricas 

e detectores de metais sejam instalados nas escolas do município, forma pouco 

onerosa, mas eficaz para coibir toda espécie de violência porventura ocorrente 

nas nossas instituições de ensino. 

De se pontuar, oportunamente, que o Supremo Tribunal Federal (STF) 

reafirmou jurisprudência dominante no sentido de que não invade a competência 

privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para os 

cofres municipais, não trate da estrutura ou da atribuição de órgãos do município, 

nem do regime jurídico de servidores públicos. A matéria foi apreciada no 

Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 878911, de relatoria do ministro 

Gilmar Mendes, que teve repercussão geral reconhecida pelo Plenário Virtual do 

STF. 

No mérito, ao propor a reafirmação da jurisprudência, o ministro destacou 

que o STF, em diversos precedentes, firmou o entendimento no sentido de que 

as hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão taxativamente previstas 

no artigo 61 da Constituição, que trata da reserva de iniciativa de lei do chefe do 

poder Executivo. Segundo o relator, não é possível ampliar a interpretação do 

dispositivo constitucional para abranger matérias além das que são relativas ao 

funcionamento e estruturação da Administração Pública, “mais especificamente, 

a servidores e órgãos do Poder Executivo”. 

No caso, o ministro explicou que não foi verificado qualquer vício de 

inconstitucionalidade formal, pois a lei não cria ou altera a estrutura ou a 

atribuição de órgãos da Administração Pública local nem trata do regime jurídico 

de servidores públicos. “Acrescente-se que a proteção aos direitos da criança e 
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do adolescente qualifica-se como direito fundamental de segunda dimensão que 

impõe ao Poder Público a satisfação de um dever de prestação positiva 

destinado a todos os entes políticos que compõem a organização federativa do 

Estado Brasileiro, nos termos do artigo 227 da Constituição”, concluiu. 

Assim, certo da importância destas medidas, peço o apoio dos meus 

nobres Pares para aprovação deste projeto de lei. 

 

Divinolândia, 14 de abril de 2023. 

 

 

DIEGO FELIPE BORGES 

Vereador 
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